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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI N.º 182/2020
Estabelece o índice para a revisão geral anual dos vencimentos dos servidores, dos proventos dos aposentados e das pensões, do Poder Executivo e dá outras providências.
Art. 1º A revisão geral anual, de que trata o inciso X, do artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, é concedida, nos termos da Lei Municipal nº 3.748/2012, com vigência desde o dia 1º de janeiro de 2021, pela aplicação do índice de 4,31% (quatro vírgula trinta e um por cento) sobre os vencimentos e os subsídios dos servidores do Poder Executivo, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição da República, exceto aos Secretários Municipais, Prefeito e Vice-Prefeito, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, em atendimento ao artigo 40, §8º, da Constituição da República.


Parágrafo único. A revisão salarial prevista no caput aplica-se inclusive aos contratados em caráter temporário e emergencial.


Art. 2º Os vencimentos dos padrões dos cargos de Provimento Efetivo, Cargos em Comissão e Funções Gratificadas, passam a vigorar de acordo com as seguintes tabelas:
I – CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
PADRÃO



VENCIMENTO R$
  01-RE                                                            1.345,61
  02-RE                                                            1.730,09
  03-RE                                                            2.114,56
  04-RE                                                            2.499,08

04.01-RE



           2.898,03
05-RE                                                           3.268,02
05.01 – RE                                                   3.658,90 
06-RE                                                           4.024,79
07-RE                                                           4.613,64
07.01-RE                                                      5.115,09
08-RE                                                           5.451,85
09-RE                                                           7.687,01
09.01-RE                                                      8.657,87
09.02-RE                                                      9.148,36
10-RE                                                           9.224,14
10.01-RE                                                      9.880,58
10.02-RE                                                    10.978,04
10.03-RE                                                    11.856,69
11-RE                                                         18.296,73
II – CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS
PADRÃO
   VALOR MENSAL R$
        PADRÃO
        VALOR MENSAL R$
    CC  1
        1.779,24

                        FG 1


          309,35
    CC  2
        2.568,29



FG 2


          464,11
    CC  3
        3.372,82



FG 3


          618,82
    CC  4
        4.474,48



FG 4


       1.237,72
    CC  5
        4.950,99



FG 5


       1.701,85
    CC  6 
        5.662,73  


FG 6


       2.320,76
    CC  7  
        6.863,36



FG 7


       2.619,87
    CC  8 
        7.460,57



FG 8


       3.094,34
    CC  9
        10.278,99
Art. 3º O valor do padrão referencial previsto no artigo 45, da Lei n.º 1.449/98 é fixado em R$ 1.623,75(um mil, seiscentos e vinte e três e setenta e cinco centavos), R$ 2.706,21 (dois mil, setecentos e seis e vinte e um centavos) e R$ 4.329,79 (quatro mil trezentos e vinte e nove reais e setenta e nove centavos), respectivamente para os regimes de trabalho de 15 (quinze), 25 (vinte e cinco) e 40 (quarenta) horas semanais.


Art. 4º O valor do padrão referencial previsto no artigo 12, da Lei n.º 1.441/98 é fixado em R$ 781,68 (setecentos e oitenta e um reais e sessenta e oito centavos).


Art. 5º O valor da Gratificação mensal dos membros do Conselho Tutelar passa a ser de R$ 2.451,29 (dois mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e vinte e nove centavos).


Art. 6º O valor da Gratificação mensal prevista no artigo 4.º da Lei n.º 2.645/07 passa a ser de R$ 520,80 (quinhentos e vinte reais e oitenta centavos).


Art. 7º O valor do jeton estabelecido no artigo 4.º da Lei n.º 3.087/09 passa a ser de R$ 216,80 (duzentos e dezesseis reais e oitenta centavos).


Art. 8º A remuneração prevista no artigo 1.º da Lei n.º 3.145/09, alterado pela Lei Municipal nº 1.271/2014, passa a ser de R$ 1.534,53 (um mil, quinhentos e trinta e quatro reais e cinquenta e três centavos) para ambos os cargos.


Art. 9º A remuneração prevista no Art. 1.º da Lei n.º 3.236/09 passa a ser, respectivamente, de R$ 2.796,11 (dois mil, setecentos e noventa e seis reais e onze centavos) e R$ 1.442,97 (um mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e noventa e sete centavos).


Art. 10. A gratificação especial mensal, estabelecida no artigo 11 da Lei n.º 4.518/15 passa a ser de R$ 2.320,76 (dois mil, trezentos e vinte reais e setenta e seis centavos).
Art. 11. As gratificações especiais mensais, estabelecidas no artigo 2º da Lei n.º 5.095/18, passam a ser de R$ 618,82 (seiscentos e dezoito reais e oitenta e dois centavos) e R$ 2.619,87 (dois mil seiscentos e dezenove reais e oitenta e sete centavos) equivalentes respectivamente a FG 3 e a FG 7.


Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1.º de janeiro de 2021.
Teutônia, 22 de dezembro de 2020.
Jonatan Brönstrup
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI N.º 182/2020
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,
Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos a presente proposição, em regime de urgência, cujo objeto é a revisão geral anual dos vencimentos dos servidores públicos municipais ativos e inativos, a fim de recompor o seu poder aquisitivo, a contar de 1º de janeiro de 2021.
A Revisão Geral Anual, nos mesmos índices e data (Lei Municipal nº 3.748, de 23 de março de 2012), trata-se de um direito constitucional dos servidos públicos, asseverado pela Constituição Federal no art. 37, X, sendo fixado o seu percentual através desta proposição. No caso em apreço, o percentual é exatamente o acumulado pela inflação oficial (IPCA) nos últimos 12 (doze) meses, o que totaliza: 4,31% (quatro vírgula trinta e um por cento).
O ano de 2020 trouxe dúvidas sobre a possibilidade de aumento salarial ao funcionalismo público em razão da Lei Complementar 173/2020 (art. 8º), contudo, hoje não causa mais. Recentemente o Egrégio Tribunal de Contas/RS se posicionou através do Manual de Encerramento de Mandato, diferenciando reajuste de revisão geral anual (anexo), sendo que o último, o qual se propõe, conforme orientação emitida pelo Tribunal, é possível, e não está vedado por se tratar de direito constitucional, desde que observado a correção pelo índice IPCA:
“A conclusão que se impõe, então, da leitura acurada dos dispositivos citados da LC nº 173/2020, não obstante a utilização pelo legislador do termo “reajuste” atrelado à inflação e não ao aumento real, é a que aponta sua intenção de permitir a revisão geral anual. Sem embargo do acima dito, uma observação que se deve fazer quanto à previsão do inciso X do art. 37 da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998, diz com o julgamento do Supremo Tribunal Federal, fixando a tese no julgamento do Recurso Extraordinário nº 565089: de que “O não encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, pronunciar-se de forma fundamentada acerca das razões pelas quais não propôs a revisão”. 
Além disso, a reposição salarial aos servidores públicos municipais não encontra qualquer óbice na Lei das Eleições (Lei 9.504/97), uma vez que não está se excedendo a recomposição da perda do seu poder aquisitivo, ou seja, não há qualquer ganho real através deste Projeto de Lei.
Com relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), entende-se que a correção das perdas inflacionárias não se trata de aumento de despesa com o pessoal, o que se caracterizaria com reajustes ou aumentos de padrão, até mesmo porque a Revisão Geral Anual é exceção até quando os índices de despesa com pessoal ultrapassam a margem de segurança de 95% do permitido, conforme art. 22, inciso II, da Lei Complementar 101/2000.
A presente proposição da mesma forma, a exemplo de outras proposições enviadas a esta Casa Legislativa, valoriza o servidor público municipal, para que este possa ter maior satisfação e se sentir valorizado no exercício das suas atividades públicas.
Na expectativa da aprovação da matéria, subscrevo-me.
Jonatan Brönstrup
Prefeito Municipal
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